
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título VI

Disposições fiscais

Capítulo I

Impostos diretos

Secção II

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

Artigo 69.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

( … )

« ( … )

Artigo 87.º

( … )
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1 - A taxa do IRC é de 12 %, exceto nos casos previstos nos números seguintes.

2 - Revogar.

3 - A aplicação das taxas previstas nos n.ºs 2 e 8 1 está sujeita às regras europeias 

transpostas aplicáveis em matéria de auxílios de minimis de aplicação do Regime do 

Imposto Mínimo Global.

4 - (...):

a) (...);

b) (...);

c) (...);

d) (...);

e) (...);

f) (...);

g) (...);

h) (...);

i) (...);

5 - Revogar.

6 - (...).

7 - (...).

8 - Revogar.

(...)»

Título V

Disposições finais

Artigo 164.º

Norma revogatória
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São revogados:

a) (…);

b) (…);

c) (…);

d) (…);

e) (…);

f) (NOVO) Os n.ºs 2, 5 e 8 do artigo 87.º do Código do IRC.

Nota justificativa:

A presente proposta visa a introdução de uma taxa única de IRC de 12%, aplicável a todas 

as empresas, com exceção das empresas abrangidas pelo Regime do Imposto Mínimo 

Global de 15%. Esta medida tem como objetivo tornar Portugal mais competitivo ao nível 

fiscal, simplificando a estrutura do IRC e criando um ambiente favorável ao investimento e 

ao crescimento económico.

No contexto atual, em que o Orçamento do Estado 2025 tem aprovação praticamente 

garantida, torna-se crucial aproveitar esta oportunidade para implementar reformas 

estruturais que impulsionem o crescimento económico. A competitividade em IRC é 

essencial para atrair e reter empresas, sendo fundamental uma taxa de IRC que possa 

realmente competir com as de outras economias da União Europeia e também 

globalmente. 

A proposta de reduzir o IRC para uma taxa única de 12% representa uma resposta assertiva 

e eficaz, contrastando com a proposta de redução marginal de apenas um ponto percentual 

no Orçamento do Estado para 2025. Com esta simplificação procura-se dinamizar o 

ambiente empresarial, reduzir a complexidade administrativa e tornar o sistema fiscal mais 
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justo e previsível, fatores que contribuem para um crescimento económico sustentado e 

para o fortalecimento da posição de Portugal no mercado global.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha

1186C1186C-1


